
Tese da moratória pega fogdiiiiiTlerde fôlego 
Declarações de Sarney e nota do própr io PMDB colaboram para esvaziar a idéia 

vero: com teses de mo ,irr,,ção. como as que ouviria heysson 

o caminho, a despeito de reco-
nhecerem ser demorada e 
difícil. 

Dentro do Governo, a favor 
da moratória, destaca-se o mi-
nistro da Cultura, Celso Furta-
do, cuja relevância, neste caso, 
resulta muito mais da sua posi-
ção de economista e de prová-
vel reserva do presidente Sar-
ney para assumi eventualmen-
.te, um posto de destaque no co- 
mando econômico. 

Furtado, contudo, defende o 
que classifica de "moratória 
negociada", a qual, no seu en-
tender, pode ser obtida sem 
uma direta confrontação com 
.os credores e sem expor o país 
ao vexame do isolamento do 
mercado financeiro internado- 

As declarações do presidente 
Sarney ao secretário da CEE, 
Claude Cheysson, de que o Bra-
sil honrará todos os compromis-
sos internacionais; a moderada 
nota oficial do PMDB sobre a 
dívida externa e a boa recepti-
vidade que as medidas do 
Cruzado II obtiveram junto ao 
FMI, abrindo caminho para a 
negociação com o Clube de Pa-
ris, no próximo dia 15, contri-
buiram para que a tese da mo-
ratória perdesse fólego na últi-
ma semana. 

Foi o próprio Governo atra-
vés do Palácio do Planalto, ou 
mediante seguidas entrevistas 
do ministro da Fazenda Dilson 
Funaro, que estimulou a discus-
são da tese tentando alcançar, 
simultaneamente, dois objeti-
vos: primeiro, de ordem inter-
na, desviar à discussão dos efei-
tos recessivos e inflacionários 
do Cruzado II, segundo, de or-
dem externa, pressionar os cre-
dores - governos e bancos - às 
vésperas do início efetiVo das 
negociações. 

O primeiro objetivo foi plena-
mente alcançado; a articulação 
que se desenhava no PMDB pa-
ra combater o Cruzado II, no 
rastro das denúncias públicas 
do governador eleito de São 
Paulo, Orestes Querela, foi 
substituída pela exacerbação 
nacionalista e de defesa da so-
berania, capitaneada pelo sena-
dor Severo Gomes. O Palácio do 
Planalto deu o sinal verde para 
que o partido elaborasse uma 
opinião sobre a renegociação da 
dívida, e contatos foram feitos 
entre os líderes do partido e os 
ministros da área econômica. 

As primeiras discussões reve-
laram que a posição do partido 
majoritário não mudou essen-
cialmente nos últimos três 
anos. A proposta que se preten-
dia apresentar abrangia três fa-
ses: 1) - suspensão unilateral 
dos pagamentos do serviço da 
dívida por um prazo de três 
anos; 2) - nesse período o gover-
no e o Congresso fariam um le-
vantamento sobre a "legitimi-
dade" da dívida, para definir o 
que foi obtido "legitimamente" 
e o que foi "ilegítimo", eviden-
temente, não do ponto de vista 
contratual mas político-
econômico; 3) - quantificado o 
valor da dívida "legítima" se-
riam retomados os pagamen-
tos, estabelecendo-se, no entan-
to, um teto para as transferên-
cias, que não poderia ultrapas-
sar 20% das exportaçõs ou 2%. 
do PIB. 

O segundo objetivo, no entan-
to, não foi alcançado, e acabou 
influenciando a virada de posi-
ção do PMDB. A retórica da 
bravata, pregada dentro e fora 
do governo despertou a reação 
dos çredores obrigando as auto-
ridades da área econômica a se 
desdobrarem para explicar que 
o objetivo do governo não foi al-
terado: serão integralmente 
cumpridos, nos prazos previs-
tos, todos os compromissos ex- 

ternos do país .  
Os banqueir tambem reagi-

ram publica ente, deixando 
claro que um moratória expe-
liria o Brasil mercado finan-
ceiro intern ional por um 
período de f  o menos vinte 
anos. Outros esponderam às 
ameaças da oratória reafir-
mando que n flexibilizariam 
sua posição e relação às nego-
ciações sob impacto da or-
questração da oratória. 

A modera nota do PMDB 
obteve boa re: ptividade no Go-
verno e em e •ecial junto aos 
ministros da rea econômica 
precisamente r ter registrado 
não a tese o' ial do partido, 
mas a cuida osa posição do 
Executivo, ou ja: todo o esfor-
ço será feito ara reduzir as 
transferênci líquidas de re-
cursos para c xterior, através 
da redução d Spreads" e ou-
troscustos da 'vida ( taxas, co-
missões etc.) , sobretudo, da 
retomada, ai a que limitada, 
do fluxo de e réstimos exter-
nos. Em suma US$ 4 bilhões ou 
US$ 5 bilhões nuais de fresh 
money resolve am o problema, 
ao lado de um read de um por 
cedo ou um • co menos. 

Resta apen uma preocupa-
ção: a da gr geral mareada 
para o próxini dia 12 e que terá 
também a con ação de um mo-, 
virnento deliro sto contra o pa-
gamento da d da externa, por 
exigência da T. E provável, 
no,  entanto, q a mobilização 
acabe por dar fase ao protes 
to 'contra as medidas do planá 
cruzado, em fâce da prevalên 
cia da liderança da CUT no m0- 
vimento paredista. 

O núcleo de economistas asso-
ciados ao Governo que resiste à 
idéia da moratória, seja qual 
for a conotação, tem base no  

nal. Ele considera que uma 
"suspensão negociada de paga-
mentos" num período de dois a 
três anos não será o fim do mun-
do e poderá ,ser absorvida pelos 
banqueiros. 

O segundo membro do gover-
no mais qualificado, e que des-
de o início vem insistindo na 
moratória é o chefe da assesso-
ria econômica do Ministério da 
Fazenda, Luiz Gonzaga Beluz-
zo, que defendia a tese ainda no 
governo anterior, quando mili-
tava na oposição à política eco-
nômica de então. Beluzzo joga 
na necessidade do endureci-
mento, mas no tocante à dívida 
externa seu poder de influência 
é limitado. 

Finalmente, entre os defenso-
res da moratória que atuam no 
governo está o professor Paulo 
Nogueira Batista, assessor es-
pecial do ministro Funaro. Ba-
tista sempre sustentou que to-
dos os programas de ajuste in-
terno da economia tendem ao 
fracasso se não for resolvida a 
questão do estrangulamento ex-
terno. De uma posição de endu-
recimento com os banqueiros e 
de repulsa ao FMI, ele evoluiu 
para uma confrontação, cujo 

segundo afirma, é ob-
ter as fitagens que o país ja-
mais conseguiria numa nego-
ciação fria. 

Fora do Governo não há gran-
des nomes da área acadêmica 
que sustentam a necessidade da 
moratória, exceção feita ao pro-
fessor Dércio Garcia Munhoz, 
da Universidade de Brasília. 
Ele mantém essa atitude de 
coerência desde antes da Nova-
ReAblica e deixou clara sua 
posição nos estudos iniciais rea-
lizados pelos economistas que 
elaboraram as sugestões para o 
plano do governo do malogrado 
presidente Tancredo Neves, 
sendo essa uma das razões do 
seu afastamento da equipe, 

Banco Central, especialmente 
nos técnicos diretamente envol-
vidos nas negociações e em al-
guns "páis" do cruzado, como 
Pérsio Arida e André Lara Re-
sende. Fora do Banco Central, 
na Seplan, o professor Francis-
co Lopes também vem se posi-
cionando contra qualquer con-
fronto. 

Fora do Governo, pratica-
mente todos os economistas se 
posicionam também em favor 
de uma negociação, a começar 
pelos ex-ministros. Mário Si-
monsen e Delfim Netto. A elite 
da Fundação Getúlio Vargas 
também se posiciona em favor 
de uma "negociação qualitati-
va" da dívida externa, susten-
tando que a negociação deve ser 


